
SIOPS
SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE
ORÇAMENTOS PÚBLICOS EM SAÚDE



Dados gerais;
Dados adicionais;
Receitas totais do ente federado: (Previsão/execução);
Despesas função 10 (saúde): (Dotação/empenho/liquidação e
pagamento por fonte/subfunção e categoria econômica);
Disponibilidade de caixa por fonte de recursos (saúde);
Despesa por fonte e restos a pagar (saúde);
Informações Complementares - RECEITAS ADICIONAIS PARA
O FINANCIAME﻿NTO DA SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO
CÁLCULO DO MÍNIMO”:
Consórcio público por contrato de rateio.

Que informações que devem ser 
inseridas no sistema SIOPS?



Dados gerais - responsáveis



Dados gerais - informações orçamentárias

Lance aqui os valores de receita e despesa total do ente federado,

percentual mínimo- lei orgânica e restos a pagar cancelados ou

prescritos por  exercício de cancelamento



Dados gerais - instituições

lance aqui a instituição prefeitura e os

consórcios por contrato de rateio



Dados adicionais



Demonstrativos necessários
para o preenchimento do SIOPS

Comparativo da receita orçada com a arrecadada destacando a previsão
inicial e atualizada conforme LOA ( Anexo 10 da Lei 4.320/64)
Quadro Demonstrativo da receita por fonte de recursos;
Fazer DE-PARA das fontes de recursos SIOPS/ENTE
Quadro de detalhamento da despesa (QDD) por
fonte/subfunção/despesa por categoria
Demonstrativo de restos a pagar
Demonstrativo de execução do contrato de rateio (repassado pelo
consórcio).
ANEXO 12 DO RREO enviado ao tribunal de contas



A receita declarada no SIOPS é composta pela Receita
Total do município/estado, ou seja, neste campo são
lançadas as informações elaboradas a partir dos dados
contábeis consolidados de todas as unidades gestoras,
no âmbito da Administração Direta, autarquias,
fundações, fundos especiais, empresas públicas e
sociedades de economia mista advindas da União,
Estados, Municípios e Distrito Federal.

É subdividida nas categorias corrente e de Capital e
devem ser informadas tanto as receitas orçamentárias
quanto as receitas Intra-Orçamentárias;
 

Receita no SIOPS



Na Previsão Inicial e Previsão Atualizada 
 Deduções e Dedução para Formação do
FUNDEB”- Municípios



Na Previsão Inicial e Previsão Atualizada 
 “ Deduções e Dedução para Formação do FUNDEB ”  e a Coluna de
Dedução de Transferências Constitucionais a Municípios - ESTADOS



GRUPOS DE FINANCIAMENTO/SUBFUNÇÃO

ASSISTÊNCIA FARMACEUTICA

VIGILÂNCIA SANITÁRIA

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLOGICA

ATENÇÃO PRIMÁRIA

ATENÇÃO BÁSICA

ATENÇÃO ESPECIALIZADA
ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL

VIGILÂNCIA EM SAÚDE

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPEUTICO

GESTAO DO SUS ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO
ADMINISTRAÇÃO GERAL



Vinculação dos recursos do FNS
A vinculação entre a finalidade das programações
orçamentárias que financiam os repasses federais e a
aplicação dos recursos por estados, Distrito Federal e
municípios tem origem no disposto no inciso VI do art.
167 da Constituição Federal, que veda “a transposição,
o remanejamento ou a transferência de recursos de
uma categoria da programação para outra ou de um
órgão para outro, sem prévia autorização legislativa”. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm


Vinculação dos recursos do FNS
ARTIGO 3º da portaria 3992/2017  § 2º Os recursos
que compõem cada Bloco de Financiamento devem ser
aplicados em ações e serviços públicos de saúde
relacionados ao próprio bloco, devendo ser
observados:
 
 I - a vinculação dos recursos, ao final do exercício
financeiro, com a finalidade definida em cada
Programa de Trabalho do Orçamento Geral da União
que deu origem aos repasses realizados;



Vinculação dos recursos do FNS
Essa determinação é reforçada no art. 8º, parágrafo único da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal): “Os recursos legalmente vinculados à
finalidade específica serão utilizados exclusivamente para atender
ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele
em que ocorrer o ingresso.” 

O descumprimento do previsto na legislação orçamentária e
financeira e o consequente desvio de finalidade na aplicação
pode implicar em condenação do gestor responsável por
improbidade administrativa conforme previsto no art. 10, inciso
XI, da Lei nº8.429, de 2 de junho de 1992.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm


Esta pasta tem como objetivo demonstrar como foi
executado o gasto em saúde do ente federado. 
A partir de 2018 o SIOPS passou a adotar o
cruzamento da despesa orçamentária por fonte de
fonte de recursos/ subfunção e despesa por categoria.
 

Despesa Orçamentária SIOPS 



CRUZAMENTO SEGUNDO A FONTE/SUBFUNÇÃO E CATEGORIA ECONÔMICA

Na prática, o cruzamento segundo a fonte/subfunção/despesa orçamentária (por
categoria) ocorrerá da seguinte forma:

1º Escolha a fonte de recursos, ou seja, qual a origem do recurso que custeou o gasto.
( DE ONDE VEIO O RECURSOS PARA REALIZAR O GASTO?).
2º Escolha a subfunção, ou seja a área de atuação que executou o gasto. (EM QUE
ÁREA AREA OCORREU O GASTO?)
3º Escolha a categoria econômica, modalidade de aplicação, elemento de despesa e
em caso de maior detalhamento previsto no rol do SIOPS informe o gasto
propriamente dito. (O QUE FOI REALMENTE GASTO?)

Despesa Orçamentária SIOPS 



Despesa Orçamentária SIOPS 



Nesta pasta o usuário deve preencher as informações da execução de gastos do
consórcio por contrato de rateio de acordo com a prestação de contas enviada pelo
consórcio ao ente federado.

LANÇAMENTO NA PASTA EXECUÇÃO DO CONSÓRCIO ASPS:
•Na pasta execução do consórcio por contrato de rateio “ASPS”: O usuário deverá
informar as despesas executadas em consórcio por contrato de rateio na fonte
“IMPOSTOS E TRANSF. CONSTITUCIONAIS E LEGAIS”, ou seja todas as despesas com
ações e serviços públicos de saúde que foram custeadas com recursos da fonte
impostos.
LANÇAMENTO NA PASTA EXECUÇÃO DO CONSÓRCIO NÃO ASPS:
•Na pasta execução do consórcio por contrato de rateio “NÃO ASPS”: O usuário deverá
informar as despesas executadas em consórcio por contrato de rateio na fonte
“IMPOSTOS E TRANSF. CONSTITUCIONAIS E LEGAIS” que não sejam despesas com
ações e serviços públicos de saúde, porem, foram custeadas com recursos da fonte
impostos. 
•As despesas executadas em consórcio público por contrato de rateio, custeadas com
outras fontes de recursos devem ser informadas também nesta pasta.

Consórcio público por contrato de rateio



Despesa por fonte SIOPS 



Despesa por fonte e restos a pagar SIOPS 

• Tabela 1 - Disponibilidade de caixa 
• Tabela 2 - Despesa por fonte fundo de saúde
• Tabela 3 - Despesa por fonte consórcio
• Tabela 4 - Restos a pagar inscritos
• Tabela 5 - Restos a pagar pagos no exercício corrente
• Tabela 5.1 - Restos a pagar pagos em anos anteriores até o
exercício imediatamente anterior (acumulado)
• Tabela 6 - Restos a pagar cancelados no exercício corrente
• Tabela 6.1 - Restos a pagar cancelados em anos anteriores
até o exercício imediatamente anterior (acumulado)



Obs.: 

A informação da disponibilidade no SIOPS é pelo valor bruto, ou seja,
inclusive considerando os recursos disponiveis para pagamento
dos restos a pagar ainda pendentes de exercicios anteriores. Após a
informação da disponibilidade bruta o sistema internamente
calculará o valor da disponibilidade de caixa.

FIQUE ATENTO AO
VALOR DESTA ÚLTIMA

COLUNA



Despesa por fonte tabela 2
Cada linha desta tabela é alimentada automaticamente, de acordo com os lançamentos

efetuados nas pastas de previsão e execução da despesa.



Despesa por fonte tabela 3 
(consórcio por contrato de rateio)

Esta tabela é alimentada automaticamente, de acordo com os lançamentos efetuados
nas pastas de execução do consórcio.



Restos a pagar inscritos tabela 4
(inscrição de  2013/2024)



Pagamento no exercício atual tabela 5
(restos a pagar  de 2013/2023)

Nesta tabela deve ser informado o valor de pagamento de restos a pagar por fonte de
recursos no exercício corrente, por exercício de inscrição.



Pagamento exercícios anteriores tabela 5.1
(restos a pagar  de 2013/2023)

Nesta tabela deve ser informado o valor de pagamento de restos a pagar por fonte de recursos em
exercícios anteriores, por exercício de inscrição.



Cancelamento exercício atual tabela 6
(restos a pagar  de 2013/2023

Nesta tabela deve ser informado o valor de cancelamento de restos a pagar por fonte de recursos no
exercício atual, por exercício de inscrição.



Cancelamento exercícios anteriores tabela 6.1
(restos a pagar  de 2013/2023

Nesta tabela deve ser informado o valor de cancelamento de restos a pagar por fonte de recursos em
exercícios anteriores, por exercício de inscrição.



Para lançar valor executado por exercício de cancelamento é necessário
inicialmente lançar a informação na pasta de previsão e execução
orçamentária. 
Nesta pasta devem ser registradas as despesas custeadas no exercício de
referência para compensação de RP's Cancelados que haviam sido
considerados no cálculo de ASPS em períodos anteriores. Os valores
computados nestas pastas estarão contemplados no quadro de controle de
restos a pagar cancelados ou prescritos para fins de aplicação da
disponibilidade de caixa conforme artigo 24 da LC 141/2012 paragrafo 1º e 2º
do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - anexo XII do RREO. 
As fases da despesa para preenchimento são: empenho, liquidação e
pagamento, deve ser detalhado por exercício de cancelamento.

Despesa Custeada para compensação de  restos a pagar
cancelados insc. 2013/2024)



Despesa Custeada para compensação de  
restos a pagar cancelados insc. 2013/2024)



Para lançar valor executado por exercício de não cumprimento é
necessário inicialmente lançar a informação na pasta de previsão e
execução orçamentária. 
Nesta pasta devem ser registradas as despesas custeadas no
exercício de referência para compensação de valor não cumprido
por exercicio de não cumprimento. Os valores computados nesta
pasta estarão contemplados no quadro CONTROLE DO VALOR
NÃO CUMPRIDO REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO EM
ASPS conforme artigo 25 da LC 141/2012 do Relatório Resumido
da Execução Orçamentária - anexo XII do RREO. As fases da
despesa para preenchimento são: empenho, liquidação e
pagamento.

Despesa Custeada para compensação de  
Limite não cumprido 2013/2022)



Despesa Custeada para compensação de  
limite não cumprido 2013/2023)



Consórcio público por contrato de rateio
legislações que embasam

•- Constituição Federal 1988 artigo nº 241 e EC nº 19/1998 – A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
disciplinarão por meio de lei os consórcios públicos;

•- Decreto nº 6017/2007 - Regulamenta a Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005, que dispõe sobre normas gerais de
contratação de consórcios públicos;

•- Lei nº 11.107/2005 - Dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos e dá outras providências;

•- Lei nº 8080/1990 Art. Nº 10 - Os municípios poderão constituir consórcios para desenvolver em conjunto as ações e os
serviços de saúde que lhes correspondam.

•- Portaria STN nº 72/2012 - Estabelece normas gerais de consolidação das contas dos consórcios públicos a serem
observadas na gestão orçamentária, financeira e contábil, em conformidade com os pressupostos da responsabilidade
fiscal.

•- Portaria nº 274/2016 - Estabelece normas gerais de consolidação das contas dos consórcios públicos a serem
observadas na gestão orçamentária, financeira e contábil, em conformidade com os pressupostos da responsabilidade
fiscal.

•- Lei nº 13.821/2019 – Altera a Lei n 11.107/2005.



Consórcio público por contrato de rateio
Nesta pasta o usuário deve preencher as informações da execução de gastos do consórcio por
contrato de rateio de acordo com a prestação de contas enviada pelo consórcio ao ente
federado.

LANÇAMENTO NA PASTA EXECUÇÃO DO CONSÓRCIO ASPS:
•Na pasta execução do consórcio por contrato de rateio “ASPS”: O usuário deverá informar as
despesas executadas em consórcio por contrato de rateio na fonte “IMPOSTOS E TRANSF.
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS”, ou seja todas as despesas com ações e serviços públicos de
saúde que foram custeadas com recursos da fonte impostos.
LANÇAMENTO NA PASTA EXECUÇÃO DO CONSÓRCIO NÃO ASPS:
•Na pasta execução do consórcio por contrato de rateio “NÃO ASPS”: O usuário deverá
informar as despesas executadas em consórcio por contrato de rateio na fonte “IMPOSTOS E
TRANSF. CONSTITUCIONAIS E LEGAIS” que não sejam despesas com ações e serviços públicos
de saúde, porem, foram custeadas com recursos da fonte impostos. 
•As despesas executadas em consórcio público por contrato de rateio, custeadas com outras
fontes de recursos devem ser informadas também nesta pasta.



E no SIOPS como lançar Consórcio por
Contrato de Rateio?



Despesa por fonte tabela 3 
(consórcio por contrato de rateio)

Esta tabela contém a informação do gasto em saúde por fonte de recursos (consórcio
público por contrato de rateio).

Esta tabela é preenchida automaticamente na fonte impostos e transferências
constitucionais e legais (ASPS e NÃO ASPS) de acordo com valores de despesa lançados
na pasta de execução do consórcio por contrato de rateio “ASPS” e “NÃO ASPS” . 

Nas demais fontes, o preenchimento deve ser feito pelo usuário em cada fonte de recursos.
Deve ser observado o valor a ser lançado na pasta de execução do consórcio “NÃO ASPS”,
nas fontes: Recursos Ordinários – Fonte Livre; Receitas de Impostos e Transferências de
Impostos; Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo
Federal; Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo
Estadual; Transferências de Convênios vinculados à Saúde; Operações de Créditos
vinculados à Saúde; Royalties do Petróleo vinculados à Saúde (Recursos do Pré-sal) ou
Outros Recursos vinculados à Saúde, para alimentar esta tabela. 
 



Despesa por subfunção SIOPS 



Desde 2021, com as alterações feitas no ementário
de receita, a transparência de alguns recursos foi
afetada, pois a partir de então alguns recursos
passaram a ser demonstrados com o cruzamento
da receita orçamentária com a fonte de recursos.
Sabendo disso, como o SIOPS não contempla esse
cruzamento, algumas informações deixaram de
ser contempladas no Anexo 12 do RREO do
sistema, especificamente no quadro de receitas
adicionais para financiamento da saúde.

Informações complementares da receita
por fonte de recursos



RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO







Avisos

e 

críticas



Críticas e Avisos são alertas do sistema, gerados por ocasião da
alimentação do SIOPS, sobre a existência de um provável erro no
preenchimento dos dados.

O principal objetivo das Críticas ou Avisos do SIOPS é zelar pela
qualidade dos dados declarados pelo Ente Federado, uma vez que
esses são utilizados para o cálculo do percentual mínimo aplicado em
ASPS e utilizados para promover a transparência e publicidade da
gestão dos recursos públicos para a sociedade. 

Avisos e Críticas SIOPS



Avisos e Críticas SIOPS por grupo



Avisos e Críticas SIOPS por grupo



Thank You
Coordenação do Sistema de Informações

sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS)
Departamento de Economia da Saúde,

Investimento e Desempenho (DESID)
SECTICS/ Ministério da Saúde

* Esplanada dos Ministérios - Bloco “G”, Ed.
Sede – 1º andar �CEP: 70058-900 - Brasília /

DF - Brasil
Telefone: (61) 3315-2901/3172/3173

siops@saude.gov.br


